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Trabalhador tem mais prejuízos

As centrais sindicais decidiram enfrentar o governo para derrubar as duas medidas provisórias (MP 664 e MP 665) que modificam as regras de concessão do seguro-desemprego, abono salarial, auxílio-doença e pensão por morte. Estudo do Dieese comprova as perdas dos trabalhadores com as mudanças. Na avaliação do órgão de representação sindical, 64% dos empregados brasileiros não completam um ano na ativa, o que vai restringir o acesso ao seguro-desemprego, que só será liberado no mínimo com um ano e seis meses de carteira assinada. Em relação às mudanças no abono salarial (PIS), os prejudicados são os trabalhadores que ganham entre um e dois salários mínimos e possuem as ocupações mais precárias.

A Força Sindical partiu na frente e vai entrar com uma ação direta de inconstitucionalidade (Adin) no Supremo Tribunal Federal. "Já recolhemos todos os argumentos jurídicos e formais comprovando a perda dos direitos trabalhistas e previdenciários. Só faltam alguns documentos para a apresentação da Adin", comenta Miguel Torres, presidente nacional da Força Sindical. Entre os argumentos, a central sindical diz que as mudanças não poderiam ser feitas por medidas provisórias. Além disso, argumenta que o governo está suprimindo as garantias sociais, sem criar mecanismos compensatórios.

A presidente em exercício da Central Única dos Trabalhadores (CUT), Carmem Foro, reforça que as duas MPs retiram direitos inclusive daqueles que já estão no mercado de trabalho. "As mudanças no seguro-desemprego e no abono salarial criam cláusulas de barreiras e restringem o acesso dos trabalhadores aos direitos sociais". Em relação ao PIS, a preocupação da CUT é com os que ganham menos e poderão ter o benefício cortado pela metade. "O corte vai pegar o trabalhador em condição mais vulnerável no mercado de trabalho", aponta.

Jovens

José Silvestre, coordenador de relações sindicais do Dieese, destaca que 64% dos trabalhadores são desligados com menos de um ano e 46% não completam seis meses no emprego, de acordo com os dados da RAIS e do Caged. Segundo ele, os jovens são os mais atingidos pela alta rotatividade no mercado de trabalho. Por outro lado, as pessoas que recorrem ao seguro-desemprego têm renda mensal entre um e dois salários mínimos.

Segundo Silvestre, as mudanças no PIS, que ampliam de 30 dias para seis meses a carência para a concessão do benefício com valor proporcional ao tempo de trabalho, também representam perda. "Quem recebe o PIS são as pessoas que ganham até dois salários mínimos, que vão ter o valor do abono salarial reduzido pela metade".

Saiba mais

Veja as mudanças nos direitos trabalhistas e previdenciários

Abono salarial

Como é hoje É pago ao trabalhador que recebeu até dois salários mínimos e que tenha trabalhado pelo menos 30 dias no ano-base.

Como fica

A carência será elevada de um mês para seis meses ininterruptos de trabalho no ano-base. O abono passa a ser pago proporcionalmente ao tempo de trabalho.

Como é hoje

O período de carência para receber o seguro-desemprego é de seis meses ininterruptos de trabalho.

Como fica

Na primeira solicitação do seguro, o período de carência passa de seis meses para 18 meses, e para 12 meses na segunda vez. O prazo de seis meses será mantido para a terceira solicitação.

Como é hoje É concedido ao trabalhador afastado por mais de 15 dias consecutivos da sua atividade por motivos de doença.

Como fica

Aumenta de 15 dias para 30 dias o prazo de afastamento pago pelo empregador antes do início do pagamento do auxílio-doença pelo INSS .

Pensão por morte

Como é hoje

A pensão por morte é um benefício concedido sem carência e integral ao dependente em caso de falecimento do segurado.

O que muda

O governo vai criar uma carência de 24 meses de contribuição para acesso à pensão por morte, e exigir o tempo mínimo de dois anos de casamento ou união estável. Acaba a integralidade de 100% do salário de benefício.

Ministério admite impacto menor

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) divulgou nota admitindo que as novas regras do seguro-desemprego podem diminuir o acesso ao benefício em 26,58%. No ano passado, 8.553.733 trabalhadores receberam o benefício. Com as mudanças, 2.273.607 pessoas não receberiam a bonificação. Ao mesmo tempo, o ministério argumenta que o novo modelo garantirá o acesso à maior parte das pessoas que buscam o benefício pela primeira vez.

Segundo a análise dos técnicos do MTE, 1.831.308 trabalhadores continuariam recebendo o seguro, por terem permanecido 18 meses ou mais no emprego. Pelos dados apresentados, 50,47% do universo de 3.628.382 requerentes teriam acesso ao benefício pela primeira vez.

Para os trabalhadores que requerem o benefício pela segunda vez, o volume de pessoas enquadradas seria maior, o equivalente a 66,81%. Pelo menos 1.258.542 solicitantes teriam acesso por terem recebido 18 salários ou mais.

Em contrapartida, 1.048.630 trabalhadores de primeira solicitação seriam excluídos do benefício por receberem entre seis e 11 salários. Outras 552.880 pessoas não receberiam o seguro pela primeira vez porque tiveram entre 12 e 17 meses de salários. Entre os requisitantes de segunda vez, ficariam sem acesso pelas novas regras 672.097 pessoas, o que representa 26,96% da base de 2.493.299 trabalhadores nestas condições.

Segundo o MTE, em 2014 foram negados pedidos de benefício para 195.564 trabalhadores que não tinham recebido no mínimo seis salários na primeira solicitação, e para 155.595 que não tinham recebido seis salários na segunda solicitação. As regras do seguro-desemprego devem entrar em vigor em março.

[image: image5.jpg]RT

6

x Justica do Trabalho




Publicado em 19/01/2015

Mundo do trabalho | Funcionários do Coeg fecham rodovia nesta segunda-feira, em Suape

Por Jamildo em Notícias

Os trabalhadores do consórcio Coeg – formando pelas empresas Conduto e Egesa – fecharam na manhã desta segunda-feira (19), a rodovia que dá acesso ao Complexo Portuário de Suape. O ato teve como intuito solicitar a liberação imediata do FGTS e do Seguro Desemprego dos funcionários demitidos. Os motoristas que passavam pela via tiveram que pegar a contramão.

Com o apoio do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Geral no Estado de Pernambuco (Sintepav-PE), os funcionários prometem continuar com as ações enquanto os valores devidos não forem depositados de forma integral.

“Vamos fazer um panelaço. Queremos um posicionamento da Petrobras ou do Consórcio”, explica o assessor de crises do Sintepav-PE, Leodelson Bastos.

De acordo com os trabalhadores, foram prometidos sorteios de motos, um carro e 32 horas extras de bonificação caso o serviço fosse concluído. A segunda parcela do 13º salário também não foi depositada, apesar de constar na folha a transferência dos valores.

Os funcionários demitidos também não receberam o aviso prévio e nem o PLR (participação nos lucros).

“Os trabalhadores, em assembleia, decidiram pela paralisação. As atividades só voltam mediante o acerto com o pessoal inativo e com o pessoal ativo, que não recebeu o 13º, o cartão sodexo, nem o plano de saúde”, ressalta Bastos.
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TST - Herdeiras de piloto morto em acidente não provam erro em acordo e têm rescisória negada

A Subseção 2 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso em ação rescisória interposto pela viúva e três filhas de um piloto de aeronaves comerciais da Rico Linhas Aéreas S.A., morto em acidente aéreo em Rio Branco (AC). Para a Subseção, não ficou provado o erro de fato alegado pela família, requisito para a desconstituição de decisões transitadas em julgado. A decisão foi unânime.

As herdeiras sustentavam que, após o acidente, ocorrido em 2002, quando ainda estavam emocionalmente abaladas, foram procuradas pela companhia aérea, que lhes propôs acordo com exoneração de responsabilidade no valor de R$ 464 mil, que foi aceito. Depois, porém, ficaram sabendo que o salário do piloto era de R$ 8 mil, muito superior ao que a empresa havia informado.

Por considerar que houve a intenção de lesá-las, requereram em juízo a anulação da transação e a condenação da empresa e da Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer) a pagar indenização de mais de R$ 3 milhões. A Rico defendeu a legalidade da transação, firmada sem qualquer afronta à lei. Já a Embraer sustentou sua ilegitimidade para figurar no processo, alegando que nunca teve relação de trabalho com o piloto.

O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Manaus (AM) julgou o pedido improcedente, por entender que não houve dolo ou fraude no acordo, uma vez que não havia nos autos prova de que empresa teria orquestrado a situação para causar prejuízo às herdeiras. Ainda segundo a sentença, não houve vício de consentimento capaz de colocar em xeque a manifestação de vontade dos familiares.

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (AM-RO) manteve a decisão, destacando que, se as herdeiras foram ressarcidas no acordo extrajudicial validamente celebrado, não caberia o pedido de indenização.

Para desconstituir essa decisão, a viúva e as filhas ajuizaram ação rescisória alegando que o TRT teria deixado de julgar o pedido de anulação do acordo por vício de consentimento, o que caracterizaria erro de fato. O Regional, porém, negou a rescisória, afirmando que a questão foi enfrentada, restando apenas o inconformismo das herdeiras diante da decisão desfavorável.

A família novamente recorreu, desta vez ao TST, mas o recurso foi desprovido. Segundo a SDI-2, as herdeiras apontaram o erro de fato equivocadamente, como erro quanto à apreciação e valoração das provas. Impossível evocar-se erro de fato se as circunstâncias destacadas foram consideradas nos fundamentos do julgado que se ataca, embora de forma contrária aos interesses da parte, afirmou o relator, ministro Alberto Bresciani. As herdeiras opuseram embargos de declaração da decisão, ainda não examinados.

Processo: RO-416-54.2011.5.11.0000

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Drogasil pagará insalubridade a auxiliar de farmácia que aplicava injeções

A rede de farmácias Raia Drogasil S/A foi condenada a pagar adicional de insalubridade a uma auxiliar de farmácia que fazia aplicações de injeções nos clientes da loja. Para a Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que não deu provimento ao recurso da empresa, a trabalhadora estava exposta a agentes biológicos.

A auxiliar alegou que ficou exposta a infecções ao ter contato habitual e permanente com sangue e agulhas no tratamento de clientes e aplicação de medicamentos dentro da farmácia. Laudo pericial esclareceu que ela fazia de seis a oito aplicações de ao dia e, ao fazê-lo, não sabia se as pessoas estavam ou não doentes, e, se doentes, com qual tipo de doença. Esclareceu ainda que o uso de seringas descartáveis e luvas cirúrgicas apenas minimizam a possibilidade de contágio, uma vez que doenças infectocontagiosas podem ser transmitidas por outras vias, como pele, nariz, ouvido ou garganta.

A 57ª Vara do Trabalho de Divinópolis e o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) acolheram o pedido da trabalhadora e condenaram a Drogasil ao pagamento do adicional.

Ao tentar trazer a discussão ao TST, a Drogasil argumentou que as atividades da trabalhadora incluíam a aplicação de medicamentos de apenas de forma esporádica, não havendo contato contínuo e permanente com agentes biológicos. Acrescentou ainda que a aplicação de injeções em farmácias e drogarias não é atividade descrita como insalubre pela Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

Mas, ao analisar o mérito do recurso por divergência jurisprudencial, o relator do processo, ministro Caputo Bastos, concluiu que a função da auxiliar se enquadra no anexo 14 da norma ministerial, referente a trabalhos e operações em postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana. A decisão foi unânime no sentido de desprover o recurso.

Processo: RR-1695-23.2011.5.03.0057

Fonte: Tribunal Superior do Trabalh
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TRT12 - Ceasa e Estado de Santa Catarina são condenados por exploração do trabalho infantil

O juiz Hélio Bastida Lopes, da 1ª Vara do Trabalho de Florianópolis, condenou a Centrais de Abastecimento do Estado de Santa Catarina (Ceasa) e o Estado de Santa Catarina a pagar uma indenização de R$ 200 mil por danos morais coletivos, por exploração do trabalho infantil. Na ação movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT-SC), a Ceasa deve pagar, ainda, R$ 250 mil por ter descumprido decisão anterior que previa a adoção de medidas para coibir a prática.

É inconcebível que em pleno século XXI, num país democrático de direito, ainda persista a exploração do trabalho infantil como forma de privilegiar o capital em detrimento da educação e do desenvolvimento equilibrado e sadio das crianças, as quais representam o futuro de nossa nação”, diz a decisão do magistrado.

O juiz Hélio ressalta, ainda, que o país somente terá um futuro promissor quando investir massivamente na educação de qualidade de suas crianças, disponibilizando o tempo necessário para que as mesmas possam estudar adequadamente, sem prejuízo do seu direito ao lazer.

Entre outras determinações, a Ceasa está proibida de permitir a exploração do trabalho infantil em suas dependências, inclusive impedido o ingresso de crianças e adolescentes dentro dos veículos dos transportadores de mercadorias. A empresa também deverá editar regulamento interno dispondo que a prática implicará na perda da licença para funcionamento dos produtores ou comerciantes que atuam no local. Devem ser feitas vistorias diárias e, em caso de flagrante, as crianças e os adolescentes devem ser encaminhados ao Conselho Tutelar de São José.

Em diligências realizadas em 2013 e 2014, o Conselho Tutelar constatou mais de 30 crianças e adolescentes movimentando cargas com pesos superiores a 20 quilos e dormindo no chão, entre as caixas. Dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio (PNAD) apontam que Santa Catarina é o quarto estado em exploração do trabalho infantil. No ano de 2012, foram constatadas cerca de 144 mil crianças e adolescentes com idades entre 5 e 17 anos inseridas no mercado de trabalho catarinense.

Segundo o procurador do trabalho, Sandro Eduardo Sardá, autor da ação, “é absolutamente lamentável a omissão do Estado de Santa Catarina e da Ceasa em assegurar os direitos fundamentais das crianças e adolescentes, função precípua da própria existência do Estado”.

O MPT pretende recorrer da decisão buscando a responsabilidade dos agentes políticos responsáveis pela omissão, dentre os quais o governador do Estado e o Secretário de Desenvolvimento Regional.

Da decisão cabe recurso.

Razões pelas quais a criança não deve trabalhar

Além de problemas relacionados à saúde, estudos revelam que o trabalho infantil é um importante fator de reprodução da exclusão, prejudicando o exercício pleno dos direitos fundamentais da infância e adolescência.

Crianças não têm seus ossos e músculos completamente desenvolvidos. Correm maior risco de sofrer deformações ósseas, cansaço muscular e prejuízos ao crescimento e desenvolvimento, dependendo do ambiente e das condições de trabalho a que são submetidas.

A ventilação pulmonar é reduzida, por isso crianças têm maior frequência respiratória o que provoca maior absorção de substâncias tóxicas e maior desgaste que nos adultos.

Crianças têm mais frequência cardíaca que os adultos para o mesmo esforço e por isso ficam mais cansadas exercendo a mesma atividade.

A exposição das crianças às pressões do mundo do trabalho pode provocar sintomas como cores de cabeça, insônia, tonteiras, irritabilidade, dificuldade de concentração e memorização, taquicardia e, consequentemente, baixo rendimento escolar. Além disso, as pressões podem causar problemas psicológicos como medo, tristeza e insegurança.

Crianças têm fígado, baço, rins, estômago e intestino em desenvolvimento, o que provoca maior contaminação pela absorção de substâncias tóxicas.

O corpo da criança produz mais calor que o dos adultos quando submetidas a trabalhos pesados, o que pode causar desidratação.

Crianças têm a pele menos desenvolvida, sendo mais vulneráveis aos efeitos de agentes físicos, mecânicos, químicos e biológicos.

Crianças possuem visão periférica reduzida o que dificulta a percepção do que acontece ao seu redor, facilitando os acidentes de trabalho. Além disso, não existem equipamentos de proteção infantil.

Crianças têm mais sensibilidade aos ruídos o que pode provocar perdas auditivas mais intensas e rápidas.

O trabalho infantil provoca uma tríplice exclusão: na infância quando perde a oportunidade de brincar, estudar e aprender; na idade adulta quando perde oportunidades por falta de qualificação profissional; na velhice pela consequente falta de condições dignas de sobrevivência.

Fonte: Assessoria de Comunicação Social - MPT-SC

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT15 - Órgão público é condenado por levantar informações sigilosas de motorista

A 9ª Câmara do TRT-15 fixou em R$ 3 mil a indenização por danos morais a ser paga pela reclamada, um órgão público estadual, por ter obtido informações sigilosas do reclamante junto a cadastros informatizados sem sua expressa autorização. O reclamante foi contratado em primeiro de dezembro de 1989, por concurso público, para trabalhar como motorista. Em primeira instância, o reclamante pediu indenização por dano moral, afirmando ter tido sua honra ofendida em razão da falta de cautela do empregador em obter informações a seu respeito junto ao ‘site do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (Detran), sem prévia autorização.

O Juízo da 2ª Vara do Trabalho de São José do Rio Preto, que julgou a ação, indeferiu o pedido do trabalhador, fundamentando que a reclamada não praticou ato ilícito, mas tão somente ato de cautela na condição de empregadora. Em seu recurso, o reclamante insistiu no pedido, lembrando que a reclamada praticou ato ilícito ao utilizar indevidamente o ‘site do Detran para obter informações pessoais e sigilosas, sem o seu consentimento, e por isso, reiterou o pedido de expedição de ofício aos órgãos competentes, com o intuito de apurar a existência de responsabilidade administrativa, civil e criminal do servidor da reclamada que teria praticado o ato ilegal. Ele justificou o pedido afirmando que o acesso ao ‘site do Detran é restrito ao interessado e à pessoa por ele autorizada, sob pena de tipificação nos crimes de falsidade ideológica e falsa identidade (artigos 299 e 307 do Código Penal).

A reclamada, por sua vez, não negou ter obtido informações do reclamante por meio do site do Detran, mas justificou sua conduta pela necessidade de atualização e capacitação dos servidores para a condução de veículos de cargas de produtos perigosos.

A relatora do acórdão, desembargadora Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa, não concordou com o entendimento do Juízo de primeiro grau e ressaltou, com base na documentação juntada pelo próprio reclamante, contendo informações ao usuário do site do Detran, as implicações legais, especialmente quanto ao cadastro, cujo uso é exclusivo e restrito ao titular do documento ou por pessoa por ele autorizada. Segundo o acórdão, o uso indevido de informações pessoais é crime, que incorre em sanções previstas nos artigos 299 e 307 do Código Penal (falsidade ideológica e falsa identidade).

O colegiado salientou que o preposto da reclamada admitiu em seu depoimento pessoal que buscava informações do reclamante no ‘site do Detran, na época em que ele estava fazendo curso de Movimentação de Produtos Perigosos. Ele não soube dizer, porém, se o encarregado que fazia tal consulta tinha senha própria ou usava do reclamante, mas reconheceu que a consulta era necessária para saber se o reclamante tinha multas e outras pendências, dada a natureza do curso que estava fazendo.

O acórdão registrou que a reclamada, além de efetuar o referido cadastro, incluiu o seu endereço eletrônico para recebimento das informações referentes à CNH do reclamante, e considerou a iniciativa do empregador desarrazoada, já que ele poderia ter solicitado ao reclamante que apresentasse as informações necessárias às atualizações cadastrais, evitando, assim a violação da intimidade do trabalhador.

A reclamada afirmou em sua defesa que o requisito para o ingresso em concurso público era o cadastramento junto ao órgão competente do Detran, mas o acórdão ressaltou que a reclamada não apresentou qualquer regulamento ou comunicado interno que pudesse justificar a necessidade de consultas a dados pessoais de seus empregados como requisito para o exercício da profissão de motorista.

O colegiado considerou também que a obtenção de tais informações pela empregadora não alterou as condições de trabalho do reclamante, motorista, que permanece no exercício das mesmas funções desde 1989, sem qualquer acréscimo remuneratório decorrente do curso de aperfeiçoamento.

Por tudo isso, a decisão colegiada considerou que o reclamante faz jus à indenização por danos morais, e fixou em R$ 3 mil o valor da indenização, à míngua de parâmetros objetivos, e com base na condição econômica das partes, no grau de culpa do empregador e na gravidade da ofensa. O acórdão, porém, considerou desnecessária a expedição de ofícios denunciadores aos órgãos competentes, uma vez que, segundo o entendimento do colegiado, a reclamada não teria agido de má-fé. (Processo 0000041-02.2014.5.15.0044)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT18 - Juiz determina bloqueio de R$102 mil para pagamento de trabalhadores da construção da nova sede da JT em Itumbiara

O juiz da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara, Rodrigo Dias da Fonseca, determinou a expedição de ofício à Diretoria-Geral do TRT da 18ª Região para que seja encaminhado àquele juízo cópia da apólice de seguro, no valor de R$ 102 mil, efetuado pela empreiteira responsável pela construção da nova sede da Justiça do Trabalho naquele município. O montante deverá ser utilizado para pagamento da dívida trabalhista que vier a ser apurada ao longo do processo.

A decisão do magistrado foi tomada após o STICOMIT – Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Itumbiara – ter ajuizado ação civil pública (ACP) em desfavor da Skymeter Engenharia e Telecomunicações Ltda e também da União, sob alegação de responsabilidade subsidiária desta. Na ACP, o Sindicato denunciou reiterado descumprimento da legislação trabalhista pela construtora e solicitou que a empresa procedesse à quitação, no prazo de 24 horas, dos débitos com os trabalhadores (relativos aos salários de dezembro e ao 13º) e, em caso de descumprimento, seja aplicada multa diária no valor de R$ 1 mil por trabalhador.

No pedido inicial, o STICOMIT solicitou, ainda, o bloqueio do seguro caução no valor de R$ 102 mil e também do valor remanescente relacionado ao contrato entre a empreiteira e o TRT 18ª Região, no valor de R$ 356 mil, no intuito de saldar a dívida trabalhista caso o seguro caução não fosse suficiente, após cálculos, para quitar as verbas em atraso.

Ao analisar o caso, o juiz Rodrigo Fonseca, não acolheu o pedido de tutela antecipada referente ao pagamento das verbas trabalhistas tendo em vista a precaridade das provas até o momento apresentadas e considerando também a necessidade de formação de contraditório, com apresentação da defesa por parte da empresa. O magistrado também negou o pedido liminar de bloqueio dos R$ 356 mil remanescentes a serem pagos pelo TRT à construtora, uma vez que o montante é devido pelos serviços de conclusão da obra ainda não efetuado. O serviço que foi prestado pela requerida [construtora], até este ponto, foi devidamente remunerado, nos termos contratados. O valor que o requerente pretende bloquear não pertence a requerida, o que apenas ocorreria se esta completasse a obra, esclareceu o juiz.

Já em relação ao bloqueio do seguro caução, o magistrado acolheu o pedido do Sindicato: determino que seja expedido ofício à Direção Geral do Eg. TRT da 18ª Região, a fim de que encaminhe a este juízo cópia da apólice do seguro referido. Chegando a documentação a este juízo, intime-se a seguradora para que disponibilize a este juízo, no prazo de cinco dias, o valor integral do seguro contratado, a fim de se quitar os débitos trabalhistas da reclamada com seus empregados, conforme vier a ser apurado, determinou.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT9 - Demissão de trabalhadora por abandono de emprego durante licença médica é anulada pelo TRT-PR

A Justiça do Trabalho anulou a demissão de uma industriária de Campo Mourão, centro-oeste do Paraná, que havia sido despedida por não ter retornado ao trabalho ao final de um período de afastamento por problemas de saúde.

A decisão, da qual cabe recurso, é dos desembargadores da Sétima Turma do TRT-PR, confirmando o entendimento do juiz Jorge Luiz Soares de Paula, da Vara de Campo Mourão.

A funcionária foi contratada pela Tyson do Brasil Alimentos Ltda em agosto de 2010 e, em razão de dores na coluna cervical, ombro, cotovelo e mão, afastou-se do trabalho em janeiro de 2011, quando passou a receber auxílio doença pelo INSS.

O pagamento do benefício foi interrompido em junho de 2013, mas a funcionária não retomou as atividades na empregadora. Passados trinta dias seguidos sem o retorno da industriária, a empresa demitiu a trabalhadora por justa causa, alegando abandono de emprego.

A funcionária ajuizou ação na Vara de Campo Mourão pedindo a reversão de sua dispensa para o modo de demissão sem justa causa. Ela comprovou nos autos que não voltou ao posto de trabalho por recomendação médica e que o benefício de auxílio doença foi novamente concedido em setembro de 2013.

Em sua sentença, o juiz Jorge Luiz Soares de Paula considerou a justificativa legítima. “Em se tratando de justa causa em decorrência de abandono de emprego, dois elementos devem ser comprovados para a validade da medida: o efetivo afastamento do trabalho e a intenção do empregado de romper o vínculo”, afirmou em sua decisão, destacando que a trabalhadora ficou ausente por motivo de saúde, ou seja, por razão alheia à sua vontade.

O magistrado desconsiderou, além disso, o pedido de reversão para dispensa sem justa causa feito pela trabalhadora, observando que durante o usufruto de benefício de auxílio doença o contrato fica suspenso e que neste período não é permitido ao empregador dispensar o funcionário sem justa causa (art. 476 da CLT). “Ressalto que o contrato de trabalho da autora permanece em curso, e suspenso”, declarou, anulando a demissão.

A empregadora recorreu da decisão de primeira instância, mas os desembargadores da Sétima Turma, ao julgar o recurso, confirmaram o entendimento do juiz de primeiro grau, mantendo a nulidade da dispensa. “Para configuração do abandono de emprego exige-se a comprovação, a cargo do empregador (arts. 818 da CLT e 333, II, do CPC), do requisito objetivo (ausência do empregado por trinta dias) e subjetivo (intenção de não mais retornar ao trabalho)”, observaram os julgadores.

“Pela absoluta falta de provas do ânimo em abandonar o emprego, de rigor o reconhecimento da nulidade da dispensa por justa causa, nos moldes do julgado de piso”, ressaltou no texto do acórdão o desembargador relator Ubirajara Carlos Mendes.

Processo: 02073-2013-091-09-00-1

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT9 - Empregado que teve problemas na coluna agravados pelas condições de trabalho vai receber R$ 20 mil

Um trabalhador que desenvolveu osteoartrose na coluna, doença crônica e incapacitante, em razão de inadequadas condições de trabalho vai ser indenizado em R$ 20 mil por danos morais. A decisão é da Sétima Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná.

O funcionário, que empilhava e descarregava sacos de grãos e limpava silos na empresa COAMO – Agroindustrial Cooperativa, na cidade de Honório Serpa (centro-sul do Paraná), executava suas atividades com sobrecarga de peso e postura incorreta. Nos períodos de safra, o esforço físico era mais intenso, com a prestação constante de horas-extras e pela jornada de trabalho de cinco dias de trabalho para um de folga. O contrato de trabalho durou de 2007 a 2013.

Segundo consta da decisão, a osteoartrose é uma enfermidade degenerativa, mas o trabalho contribuiu para agravar as condições de saúde, reduzindo em 25% a capacidade laborativa do funcionário para as atividades que desempenhava na empresa, e em 12,5% para as atividades em geral. Entretanto, mesmo estando enfermo em razão do serviço, o empregado foi demitido.

Além da indenização por danos morais, o funcionário vai ser reintegrado quando obtiver alta médica e terá direito ainda à estabilidade até um ano após o retorno ao trabalho. A COAMO também deverá pagar uma pensão mensal ao reclamante enquanto durar o afastamento, equivalente a 12,5% do salário que recebia. Os valores, fixados pelo juiz de primeiro grau, José Vinicius de Sousa Rocha, da Vara do Trabalho de Palmas, foram ratificados pelos julgadores do recurso.

O desembargador Ubirajara Carlos Mendes, relator do acórdão, afirmou que a análise das provas e do laudo pericial não deixam dúvidas sobre a contribuição do risco ergonômico daquele ambiente de trabalho para o agravamento das lesões que acometeram o empregado, mesmo que as condições não tenham sido sua causa imediata.

A responsabilidade do empregador nesse caso, segundo o magistrado, decorre do método utilizado para o exercício da atividade do funcionário, já que a empresa é quem deve cuidar da organização dos métodos e da sistemática de trabalho a ser observada no estabelecimento.

“Se a metodologia de trabalho e a forma de execução das atividades do reclamante contribuíram para o agravamento de uma patologia degenerativa, tem-se que a empresa negligenciou o dever de assegurar que os trabalhadores que lhes prestam serviços não sejam prejudicados em sua integridade física, vez que o empregador tem o dever de reduzir os riscos inerentes à atividade ocupacional de seus empregados, conforme art. 7º da Constituição Federal”, destacou o desembargador.

C.FED - Proposta inclui apanhe de aves entre atividades de movimentação de mercadoria

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 7792/14, do deputado João Rodrigues (PSD-SC), que inclui o apanhe de aves - fase inicial das operações pré-abate, quando a ave é capturada - entre as atividades de movimentação de mercadorias.

Atualmente, pela Lei 12.023/09, essas atividades abarcam, entre outras, cargas e descargas de mercadorias a granel e ensacados; costura; pesagem; embalagem; empilhamento; transporte com empilhadeiras; ova e desova de vagões; carga e descarga em feiras livres; e abastecimento de lenha em secadores e caldeiras.

De acordo com a legislação, essas atividades são exercidas em áreas urbanas ou rurais por trabalhadores avulsos, sem vínculo empregatício, mediante intermediação obrigatória do sindicato da categoria, por meio de acordo ou convenção coletiva de trabalho. A lei também determina que a remuneração, a definição das funções, a composição de equipes e as demais condições de trabalho sejam objeto de negociação entre as entidades representativas dos trabalhadores avulsos e dos tomadores de serviços.

Conforme o autor da proposta, a inclusão da carga de aves vivas beneficiará “uma categoria de profissionais com importante papel na produção de aves de corte.” O deputado afirma que “a movimentação das aves dos galpões de criação para o abate parece ser um trabalho simples, no qual é exigido apenas o esforço físico. No entanto, para que não haja perdas econômicas para o setor, é preciso que esse trabalho seja feito por profissional qualificado”.

Tramitação

O projeto será arquivado pela Mesa Diretora no dia 31 de janeiro, por causa do fim da legislatura. Porém, como o autor foi reeleito, ele poderá desarquivá-lo. Nesse caso, o texto deverá ser analisado conclusivamente pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

Processo :  649-2013-643-09-00-

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TJCE - INSS deve restabelecer pagamento de auxílio-doença a pedreiro afastado por doenças

O Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) deve restabelecer, imediatamente, o pagamento do auxílio-doença ao pedreiro José Izidório da Silva. 

O trabalhador comprovou, por meio de documentação anexada ao processo, que era segurado da Previdência Social e que, em 2009, ficou impossibilitado de exercer suas atividades de pedreiro, devido a lesões no ombro, transtornos de discos intervertebrais, radiculopatia, artrose e osteófito, doenças ocasionadas pelo trabalho.

O agravante conseguiu demonstrar a verossimilhança de suas alegações, ao colacionar os atestados e exames, que, apesar de unilaterais, as informações de diversos médicos contidas nos referidos documentos são provas aptas a caracterizar a sua incapacidade para o exercício das atividades profissionais habituais e, com isso, a ensejar o restabelecimento do auxílio-doença até que recupere plenas condições laborais, disse o desembargador.

De acordo com o processo, os problemas de saúde demonstrados pelo trabalhador são os mesmos que levaram à concessão do benefício cassado. Para Fábio Bittencourt, há fundamento na alegação de dano irreparável porque José Izidório não possui meios para se sustentar devido a sua incapacidade de voltar a trabalhar.

Não há o que se questionar quanto aos prejuízos advindos da hipótese de indeferimento da antecipação da tutela, frente à natureza alimentar do benefício de auxílio-acidente, já que necessário à manutenção da subsistência do agravante, disse o desembargador.

Matéria referente ao Agravo de Instrumento nº 0804194-91.2014.8.02.0000

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

